
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 961.500 - SP (2016/0203476-0)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : B C N (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES.  QUANTIDADE E 
NATUREZA DA SUBSTÂNCIA APREENDIDA. MAJORAÇÃO DA 
PENA-BASE. VIABILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
MINORANTE DO § 4.º DO ARTIGO 33 DA LEI N.º 11.343/06. 
RÉU INTEGRANTE DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA COMO 
TRANSPORTADOR. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DO 
ÓBICE DO ENUNCIADO N.º 83 DA SÚMULA DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. INSURGÊNCIA DESPROVIDA.
1. Em se tratando de crime de tráfico de drogas, é pacífico no 
âmbito deste Sodalício o entendimento no sentido de que, na 
fixação da reprimenda básica, o julgador deve valorar, com 
preponderância sobre as demais circunstâncias judiciais, a 
natureza e a quantidade do entorpecente apreendido, conforme o 
disposto no art. 42 da Lei n.º 11.343/2006. In casu, o acusado foi 
flagrado com considerável quantidade de cocaína, circunstância 
apta para exasperar a pena-base.
2. Integrando o acusado organização criminosa, na qualidade de 
transportador da droga, fica impossibilitada incidência da causa 
especial de diminuição de pena prevista no § 4.º do artigo 33 da 
Lei de Drogas.
3. O acórdão recorrido encontra-se em consonância com 
jurisprudência firmada nesta Corte, razão pela qual a pretensão 
do agravante esbarra no óbice previsto no Enunciado Sumular n.º 
83/STJ, também aplicável ao recurso especial interposto com 
fundamento na alínea a do permissivo constitucional.
4. Não tendo o insurgente apontado qualquer julgado recente 
desta Corte Superior capaz de desconstituir a conclusão da 
decisão ora objurgada, esta deve ser mantida por seus próprios 
fundamentos. 
5.Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.  

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 02 de fevereiro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator

Documento: 1566699 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/02/2017 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 961.500 - SP (2016/0203476-0)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : B C N (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto por B C N contra decisão de e-STJ fls. 550/558 que, nos termos 

do artigo 34, VII, combinado com o artigo 253, parágrafo único, inciso II, alínea a, ambos 

do RISTJ, conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial.

Consta dos autos que o agravante foi condenado nas sanções do art. 33, 

caput, c/c o art. 40, inciso I, ambos da Lei n.º 11.343/2006, à pena de 7 (sete) anos e 17 

(dezessete) dias de reclusão, em regime inicial fechado, e ao pagamento de 705 

(setecentos e cinco) dias-multa.

Inconformada, defesa e acusação apelaram, sendo que o Tribunal de 

origem deu parcial provimento a ambos os recursos, para fixar as penas definitivas em 

6 (seis) anos e 27 (vinte e sete) dias de reclusão e 606 (seiscentos e seis) dias-multa, 

bem como para modificar o regime inicial para o semiaberto.

Seguiu-se a interposição de recurso especial, com fulcro na alínea a do 

inciso III do art. 105 da Constituição Federal, no qual o insurgente alegou violação ao 

artigo 59 do Código Penal e aos artigos 33, § 4.º e 42, ambos da Lei n.º 11.343/2006, 

apontando, ainda, divergência jurisprudencial.

Sustentou que a natureza e quantidade da droga apreendida não seria, in 

casu, fundamento idôneo para o incremento da pena-base acima do mínimo legal, visto 

que não teria extrapolado os padrões normais do crime, assim como porque a sua 

conduta não teria gravidade distinta dos demais agentes que exercem a função de 

"mula" do tráfico.

Argumentou que o fato de ter transportando a droga não seria razão 

suficiente para afastar a incidência da causa de diminuição de pena do § 4.º do art. 33 

de Lei de Drogas em seu patamar máximo, visto que, da sua condição de "mula" do 

tráfico, não seria possível inferir que integra organização criminosa nem que se dedica a 
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atividades criminosas.

Pleiteou o provimento do recurso para que a pena-base fosse 

redimensionada ao mínimo legal e aplicada a minorante do tráfico em seu patamar 

máximo.

Inadmitido o apelo nobre pela Instância de origem, foi interposto o 

respectivo agravo, que foi conhecido para não conhecer do recurso especial, ensejando 

o presente regimental.

Nessa insurgência, sustenta o agravante que não incidiria, in casu, o 

óbice do Enunciado Sumular n.º 7/STJ, na medida em que seria prescindível o 

revolvimento do conjunto fático-probatório para análise da tese defensiva.

Aduz que o entendimento acerca do pleito não estaria pacificado nesta 

Corte Superior.

Defende que a elevação da sanção-base em 1 ano e 3 meses seria 

desproporcional e desarrazoada, pois, ainda que se considere o art. 42 da Lei de 

Drogas preponderante sobre o art. 59 do CP, a quantidade de droga apreendida não 

justificaria este aumento.

Argumenta que não haveria nos autos elementos concretos que 

evidenciassem sua participação em organização criminosa, circunstância que permitiria 

a incidência da minorante prevista no art. 33, § 4.º, da Lei n.º 11.343/2006.

Requer a reconsideração do decisum impugnado e, caso contrário, o 

acolhimento dessa insurgência a fim de que seja provido o agravo em recurso especial.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 961.500 - SP (2016/0203476-0)
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): A insurgência é 

tempestiva, pois interposta aos 24.9.2016 (e-STJ fl. 568), sendo certo que a Defensoria 

Pública da União foi intimada pessoalmente da decisão agravada em 15.9.2016 (e-STJ 

fl. 560), no interregno, portanto, do prazo regimental.

Segundo se infere dos autos, o agravante, em 9.12.2014, foi preso em 

flagrante no Aeroporto Internacional de São Paulo, pouco antes de embarcar em 

aeronave com destino ao exterior, na posse de 6.643 g (seis mil, seiscentos e quarenta 

e três gramas) de cocaína.

Denunciado pela prática do delito de tráfico ilícito de entorpecentes, restou 

condenado nos termos da incoativa à pena de 6 (seis) anos e 27 (vinte e sete) dias de 

reclusão, em regime inicial semiaberto, e 606 (seiscentos e seis) dias-multa.

O Tribunal estadual, no julgamento de recurso de apelação interposto pela 

defesa, retificou as penas impostas, assim fundamentando a fixação da pena-base 

(e-STJ fls. 428):

A natureza (cocaína) e a quantidade da droga apreendida 
(mais de seis quilos e meio) são elementos importantes 
para aferir a quantidade da pena inicial a ser aplicada no 
crime de tráfico.
Portanto, é justificável a exasperação da pena-base, a qual 
deve ser fixada em 1/4 (um quarto) acima do mínimo legal, 
em 6 (seis) anos e 3 (três) meses de reclusão e 625 
(seiscentos e vinte e cinco) dias-multa.

Com relação ao estabelecimento da pena-base, em se tratando de crime 

de tráfico de drogas, como ocorre na espécie, é pacífico no âmbito deste Sodalício o 

entendimento de que, na fixação da reprimenda básica, o julgador deve valorar, com 

preponderância sobre as demais circunstâncias judiciais, a natureza e a quantidade da 

substância entorpecente apreendida, conforme o disposto no art. 42 da Lei n.º 

11.343/2006.

Nessa direção, os seguintes precedentes:
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HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. (...). QUANTIDADE E NOCIVIDADE DA 
DROGA APREENDIDA. POSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO DA 
PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. (...). HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.
(...)
- Consoante o disposto no artigo 42 da Lei 11.343/2006, na fixação 
da pena do crime de tráfico de drogas, o juiz deve considerar, com 
preponderância sobre o previsto no artigo 59 do Estatuto 
Repressivo, a natureza e a quantidade da substância entorpecente, 
a personalidade e a conduta social do agente. No caso, a 
pena-base foi fixada acima do mínimo legal em razão da 
quantidade e da natureza do entorpecente apreendido, elemento 
apto a justificar a exasperação da pena. 
(...)
- Habeas corpus não conhecido.
(HC 346.510/MS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, DJe 29/02/2016)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. (...). PENA-BASE. QUANTIDADE E 
NATUREZA DAS DROGAS APREENDIDAS. RECURSO NÃO 
PROVIDO. 
(...)
2. Deve ser mantida inalterada a pena-base aplicada ao agravante, 
porque as instâncias ordinárias atuaram em plena consonância 
com o disposto no art. 42 da Lei n. 11.343/2006, havendo 
considerado, com preponderância sobre as circunstâncias judiciais 
previstas no art. 59 do Código Penal, a quantidade e a natureza 
das drogas apreendidas em poder do agravante (82,4 g de cocaína 
e 45,2 g de crack).
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 814.152/SC, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 02/03/2016)

Escorreito, portanto, o Tribunal de origem, que considerou a quantidade e 

a natureza da droga apreendida - 6.643 g (seis mil, seiscentos e quarenta e três 

gramas) de cocaína - para fixar a pena-base em patamar superior ao mínimo 

legalmente previsto, não se mostrando desproporcional o aumento de 1 ano e 3 meses 

imposto pela Instância a quo.

Em idêntica direção, vejam-se:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MALFERIMENTO À 
CONVENÇÃO CONTRA O TRÁFICO ILÍCITO DE 
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ENTORPECENTES E SUBSTÂNCIAS PSICOTRÓPICAS DE 1988. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 211/STJ, 
282/STF E 356/STF. PLEITO DE SUBSTITUIÇÃO DE PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. 
AFRONTA AO ART. 157 DO CPP. ARGUMENTAÇÃO NÃO 
REFUTADA. RECURSO ESPECIAL COM FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 160, 170 
E 181, TODOS DO CPP. LAUDO TOXICOLÓGICO. NÃO 
OBSERVÂNCIA DE PROCEDIMENTOS DE ÍNDOLE TÉCNICA EM 
SUA ELABORAÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. VEDAÇÃO. 
SÚMULA 7/STJ. OFENSA AO ART. 59 DO CP. DOSIMETRIA. 
MAJORAÇÃO DA PENA-BASE. NATUREZA E QUANTIDADE DA 
DROGA APREENDIDA. POSSIBILIDADE. VILIPÊNDIO AO ART. 33, 
§ 4º, DA LEI 11.343/06. PLEITO DE APLICAÇÃO DA CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA. EXISTÊNCIA DE MAUS ANTECEDENTES. 
IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO DE ACORDO COM O 
ENTENDIMENTO DO STJ. SÚMULA 83/STJ. CONTRARIEDADE 
AO ART. 5º, LVI, DA CF. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. NÃO 
CABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
(...)
5. É firme neste STJ o entendimento de que não há violação ao 
artigo 59 do Código Penal quando o aumento da pena-base está 
devidamente fundamentado na natureza e na grande 
quantidade da droga apreendida na posse do recorrente, in 
casu, 2,215 kg (dois quilos e duzentos e quinze gramas) de 
cocaína (fl. 5), posto que o Juiz deve considerar, com 
preponderância sobre o previsto no artigo 59 do Código Penal, 
a natureza e a quantidade da droga apreendida. Incidência do 
enunciado 83 da Súmula desta Corte.
(...)
(AgRg no AREsp 652.783/GO, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 
06/05/2015.)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS.  
DOSIMETRIA. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. QUANTIDADE E 
NATUREZA DA DROGA. ART. 42 DA LEI 11.343/06. ATENUANTE 
DA CONFISSÃO. DELAÇÃO PREMIADA. REEXAME DO ACERVO 
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. APLICAÇÃO DO ART. 387, § 2°, 
DO CPP. TEMA NÃO DEBATIDO NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. REGIME INICIAL 
FECHADO. CRITÉRIOS DO ART. 33, §§ 2º E 3º, DO CÓDIGO 
PENAL. POSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ. SUBSTITUIÇÃO DA 
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITO. 
PEDIDO SUBSIDIÁRIO NÃO CONHECIDO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A decisão agravada, fundamentada na jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, entendeu que a pena-base, 
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fixada em 6 anos e 3 meses, foi majorada em razão da natureza 
e quantidade da droga (2.465g de cocaína), bem como pela 
existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis, o que não 
se mostra desproporcional.
(...)
(AgRg no AREsp 451.724/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
QUINTA TURMA, julgado em 04/11/2014, DJe 12/11/2014.)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO 
ILÍCITO DE ENTORPECENTES. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. 
NATUREZA E QUANTIDADE DA DROGA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. ATUAÇÃO NA QUALIDADE DE "MULA". APLICAÇÃO DA 
MINORANTE PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/06. 
IMPOSSIBILIDADE. FRAÇÃO MÍNIMA CONCEDIDA PELA 
TRIBUNAL. SITUAÇÃO BENÉFICA AO RÉU. IMPOSIÇÃO DE 
REGIME MAIS GRAVOSO. POSSIBILIDADE.  SUBSTITUIÇÃO 
POR PENA RESTRITIVA DE DIREITOS. QUANTIDADE DA PENA 
APLICADA. INVIABILIDADE.
I - A exacerbação da pena-base fundamentada na natureza e 
quantidade do entorpecente apreendido (3,955 quilos de pasta 
base de cocaína), atende ao disposto no art. 59 do CP e no art. 
42 da Lei n. 11.343/2006.
(....)
Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 1393901/SP, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
18/08/2016, DJe 26/08/2016)

D'outra parte, a Corte regional não reconheceu a incidência da minorante 

do § 4.º do artigo 33 da Lei n.º 11.343/06 ao agente que integra organização criminosa 

exercendo a função de transportador de substância entorpecente.

Quanto ao tema, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu que a minorante 

trazida no art. 33, § 4.º, da Lei n.º 11.343/2006 não se aplica ao intitulados "mulas", na 

medida em que seu trabalho é condição 'sine qua non' para o tráfico internacional 

(AgRg no HC n. 226.549/SP, Ministro Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, DJe 

23/8/2012).

Na mesma esteira, a Sexta Turma desta Corte, no AgRg no HC n.º 

253.194/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, julgado em 24/4/2014, decidiu 

que o acusado, enquanto no exercício da função de "mula", integra organização 

criminosa e, portanto, não preenche os requisitos exigidos para a aplicação da causa de 

diminuição de pena descrita no art. 33, § 4.º, da Lei n.º 11.343/2006. 

A propósito:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. ATUAÇÃO NA 
QUALIDADE DE "MULA". MINORANTE DO ART. 33, § 4º, DA LEI 
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N. 11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE.
O atual entendimento jurisprudencial do Pretório Excelso e 
desta Corte Superior é no sentido de que, regra geral, o agente 
que transporta drogas, na qualidade de 'mula' do tráfico, 
integra organização criminosa. Na hipótese, a concessão da 
minorante em sua fração mínima configura ato benéfico, já 
que, considerando o entendimento ora firmado, a ré sequer 
faria jus à tal redução.
Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 470.567/MG, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
14/06/2016, DJe 22/06/2016)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO 
VERIFICAÇÃO. TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS. CAUSA 
DE DIMINUIÇÃO DA PENA. ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
AGENTE NA FUNÇÃO DE MULA. REQUISITOS NÃO 
PREENCHIDOS. INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(...)
2. Firme nesta Corte o entendimento de que o agente que atua 
como "mula" integra organização criminosa e, portanto, não 
preenche os requisitos exigidos para a aplicação da causa de 
diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006. Precedentes do STJ.
Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 1349933/SP, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 
17/05/2016, DJe 25/05/2016)

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS   CORPUS SUBSTITUTIVO 
INDEFERIDO LIMINARMENTE. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. TRÁFICO DE DROGAS. PRETENSÃO DE 
APLICAÇÃO DA CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO PENA (§ 4º 
DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006). MULA. INEVIDÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
(...)
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme em 
assinalar que o agente que transporta entorpecentes, no 
exercício da função de "mula", integra organização criminosa, 
o que afasta a incidência do § 4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/2006 (AgRg no AREsp n. 411.424/SP, Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 15/2/2016).
4. Agravo regimental improvido. (AgInt no HC 352.213/MS, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
05/05/2016, DJe 18/05/2016)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DA 
PENA. NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DO ART. 33, § 
4º, DA LEI N. 11.343/2006. FUNÇÃO DE "MULA". PARTICIPAÇÃO 
DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. MATÉRIA QUE PRESCINDE DO 
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REEXAME DE FATOS E PROVAS. AGRAVO DESPROVIDO.
O Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça 
possuem precedentes no sentido de que o acusado, enquanto 
no exercício da função de "mula", integra organização 
criminosa e, portanto, não preenche os requisitos exigidos para 
a aplicação da causa de diminuição de pena descrita no art. 33, 
§ 4º, da Lei n. 11.343/2006.
A análise, em recurso especial, de fato incontroverso, devidamente 
estabelecido nas instâncias ordinárias, não caracteriza reexame 
fático-probatório vedado pela Súmula n. 7 do Superior Tribunal de 
Justiça - STJ, mas tão somente nova valoração jurídica.
Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 1550235/SP, Rel. 
Ministro ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO 
DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 10/11/2015, DJe 
25/11/2015)

Assim, por se encontrar o acórdão proferido no recurso de apelação em 

consonância com jurisprudência firmada nesta Corte, a pretensão do agravante esbarra 

no óbice previsto no Enunciado n.º 83 da Súmula deste Superior Tribunal de Justiça, 

também aplicável ao recurso especial interposto com fundamento na alínea a do 

permissivo constitucional.

Outrossim, já decidiu este Sodalício que, “fundamentada a decisão 

agravada no sentido de que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento do STJ, deveria a recorrente demonstrar que outra é a positivação do 

direito na jurisprudência do STJ” (AgRg no AgRg no AREsp 600.526/RS, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/09/2015, DJe 10/02/2016).

Destarte, o recorrente não logrou apontar qualquer julgado recente desta 

Corte Superior capaz de desconstituir a conclusão da decisão ora agravada, razão pela 

qual esta deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0203476-0 AREsp 961.500 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00091471620144036119  201461190091472  64340  91471620144036119

EM MESA JULGADO: 02/02/2017
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : B C N (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : B C N (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 

Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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